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RESUMO 

No Brasil, 87,4% da população reside em áreas urbanas, e 

o crescimento acelerado das cidades impõe desafios 

consideráveis ao equilíbrio entre as necessidades da 

sociedade e a conservação da natureza. Nesse contexto, a 

presença de áreas verdes no espaço urbano desempenha 

papel essencial na promoção da qualidade de vida e no 

desenvolvimento sustentável. Essas áreas podem ser 

consideradas indicadores relevantes da qualidade urbana, 

influenciando diretamente o bem-estar populacional. Além 

das contribuições para a saúde física e mental da população, 

também exercem funções ecológicas importantes na 

mitigação dos impactos ambientais e na conservação da 

biodiversidade local. Assim, este estudo analisa a 

importância das áreas verdes urbanas como instrumentos 

estratégicos para o alcance dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), com ênfase nas 

metas relacionadas à saúde e bem-estar (ODS 3) e cidades 

sustentáveis (ODS 11), sob uma abordagem 

interdisciplinar, integrando perspectivas da ecologia, 

biologia, psicologia, direito e políticas públicas, 

considerando que o distanciamento crescente entre a 

população e o meio ambiente natural reforça a urgência de 

políticas que favoreçam a incorporação efetiva das áreas 

verdes ao cotidiano urbano, evidenciando a necessidade de 

planejamento e gestão sustentáveis para garantir o acesso 

democrático a esses espaços, de modo que seus benefícios 

ecológicos, sociais e psicológicos sejam plenamente 

aproveitados para a construção de cidades mais 

sustentáveis e resilientes para as presentes e futuras 

gerações. Este estudo foi desenvolvido com base em 

revisão teórico-documental de estudos nacionais e 

internacionais, articulando evidências empíricas e 

referenciais legais em uma abordagem crítica e 

interdisciplinar. 

Palavras-chave: Ecologia urbana. Planejamento urbano. 

Saúde e bem-estar. Qualidade de Vida. 

ABSTRACT 

In Brazil, 87.4% of the population resides in urban areas, 

and the accelerated growth of cities imposes 

considerable challenges to the balance between the 

needs of society and the conservation of nature. In this 

context, the presence of green areas in urban spaces 

plays an essential role in promoting quality of life and 

sustainable development. These areas can be considered 

relevant indicators of urban quality, directly influencing 

population well-being. In addition to contributing to the 

physical and mental health of the population, they also 

perform important ecological functions in mitigating 

environmental impacts and conserving local 

biodiversity. Thus, this study analyzes the importance of 

urban green spaces as strategic instruments for 

achieving the Sustainable Development Goals (SDGs), 

with emphasis on the goals related to health and well-

being (SDG 3) and sustainable cities (SDG 11), under 

an interdisciplinary approach, integrating perspectives 

from ecology, biology, psychology, law, and public 

policy, considering that the growing distance between 

the population and the natural environment reinforces 

the urgency of policies that favor the effective 

incorporation of green spaces into daily urban life, 

highlighting the need for sustainable planning and 

management to guarantee democratic access to these 

spaces, so that their ecological, social, and 

psychological benefits are fully utilized for the 

construction of more sustainable and resilient cities for 

present and future generations. This study was 

developed based on a theoretical-documentary review of 

national and international studies, articulating empirical 

evidence and legal references in a critical and 

interdisciplinary approach. 

 

Keywords: Urban ecology. Urban planning. Health and 

well-being. Quality of life. 
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INTRODUÇÃO 

O adensamento de núcleos urbanos e a expansão de construções impõem grandes desafios à 

sustentabilidade ambiental nas cidades. Gradativamente, áreas verdes urbanas, especialmente as 

coletivas, como parques, praças e corredores ecológicos, vêm sendo substituídas por espaços não 

permeáveis, artificialmente construídos pelo homem. As condições críticas desse cenário tornam 

necessário repensar e ressignificar as áreas verdes urbanas como elementos multifuncionais 

indispensáveis para a promoção de qualidade de vida nas cidades, com impactos que ultrapassam o 

meramente estético e dialogam funcionalmente com políticas e práticas de mitigação de impactos 

ambientais e de promoção de saúde. 

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) evidenciam que mais de 87% 

da população brasileira vive nas cidades (IBGE, 2022). No entanto, essa intensa ocupação é 

habitualmente realizada de forma desordenada e dissociada de um planejamento sustentável, 

limitando o acesso equitativo aos seus benefícios socioambientais, que são numerosos: regulação 

térmica, retenção de águas pluviais, promoção de saúde e de práticas sociais, entre outros. Nesse 

contexto, as áreas verdes urbanas não podem mais ser vistas apenas como espaços decorativos ou de 

lazer, mas como infraestruturas ambientais estratégicas, com potencial direto para contribuir com 

políticas de saúde, de educação ambiental, de justiça climática e de resiliência urbana. 

Além de seu valor estético e recreativo, as áreas verdes desempenham funções ecológicas 

indispensáveis — como regulação térmica, melhoria da qualidade do ar, conservação da 

biodiversidade e retenção de águas pluviais — e favorecem interações sociais saudáveis, práticas 

físicas cotidianas e a recuperação psicossocial de seus usuários. Tais benefícios dialogam diretamente 

com os compromissos assumidos pelo Brasil e outros países signatários da Agenda 2030 da 

Organização das Nações Unidas (ONU), especialmente com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) de número 3 (Saúde e Bem-Estar) e 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), 

entre outros. 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar a contribuição das áreas verdes urbanas 

para o alcance dos ODS, à luz de uma abordagem interdisciplinar e crítica. Parte-se do entendimento 

de que tais espaços, quando efetivamente integrados ao planejamento urbano e reconhecidos como 

bens coletivos, representam instrumentos poderosos para o enfrentamento dos múltiplos desafios 

socioambientais enfrentados pelas cidades brasileiras. Serão discutidas suas funções ecológicas, 

sociais e relacionadas à saúde pública, bem como propostas de intervenções estratégicas que 

potencializem seus efeitos positivos sobre a vida urbana, em consonância com princípios de 

sustentabilidade, equidade e justiça ambiental. 
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METODOLOGIA 

 

Optou-se por uma abordagem qualitativa e interdisciplinar, com foco na análise teórico-

documental de produções científicas, legislações e relatórios institucionais que tratam das áreas 

verdes urbanas e suas contribuições para a sustentabilidade e o bem-estar social. Essa escolha 

metodológica foi orientada pelo propósito de compreender as múltiplas funções desses espaços no 

contexto urbano contemporâneo, especialmente à luz dos ODS. 

A elaboração do estudo se baseou em uma revisão integrativa da literatura, com 

levantamento de publicações disponíveis em bases como SciELO, Scopus, Web of Science e Google 

Scholar, priorizando estudos publicados entre 2010 e 2024. Além dos artigos científicos, também 

foram incluídos documentos técnicos de instituições nacionais e internacionais (como o IBGE, o 

Ministério do Meio Ambiente e a Organização Mundial da Saúde), legislações ambientais brasileiras 

(como a Lei nº 12.651/2012 e resoluções do CONAMA) e experiências institucionais voltadas à 

conservação da biodiversidade, como as desenvolvidas pelo Núcleo de Estudos da Biodiversidade da 

Amazônia Meridional (Barreto; Cavalheiro, 2020). 

A construção analítica do texto foi organizada em seis eixos temáticos, definidos a partir da 

leitura crítica dos materiais selecionados: 

1. As funções ecológicas das áreas verdes urbanas; 

2. Seus benefícios ambientais; 

3. Os impactos na saúde e bem-estar social; 

4. A contribuição dessas áreas para os ODS; 

5. Os desafios enfrentados na sua gestão e manutenção; 

6. As propostas de intervenção que podem potencializar seus efeitos positivos. 

Cada seção foi construída a partir da triangulação entre os dados presentes na literatura, 

evidências empíricas descritas nos estudos analisados e o marco legal vigente no Brasil. Essa escolha 

permitiu não apenas mapear as contribuições das áreas verdes para a sustentabilidade urbana, mas 

também refletir sobre os limites e possibilidades de sua efetiva integração ao planejamento das 

cidades. 

 

 Funções Ecológicas das Áreas Verdes Urbanas 

 

Em termos conceituais, as áreas verdes são compreendidas como espaços de cobertura 

vegetal inseridos na malha urbana, podendo incluir praças, parques, bosques, jardins públicos, 

corredores ecológicos e fragmentos de mata nativa. Os espaços livres de uso público, objeto de estudo 

de Guzzo (1999), são definidos como “locais de domínio público com atributos ambientais, fauna e 
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flora, e que são encontrados no meio urbano, como em parques e praças, sendo capazes de propiciar 

atividades de lazer ao ar livre” (Siqueira; Uliana; Arana, 2023, p. 41). A definição normativa, como 

a estabelecida pela Resolução CONAMA nº 369/2006, amplia esse entendimento ao considerar 

também sua função ecológica, paisagística e de regulação ambiental, descrevendo áreas verdes como 

“espaços de domínio público que desempenhem função ecológica, paisagística e recreativa, 

propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo dotados de 

vegetação e espaços livres de impermeabilização”. 

 Oliveira, Santos e Lima (2023) reafirmam essa perspectiva ao destacar que, conforme o Art. 

8º, § 1º, da Resolução CONAMA nº 369/2006, as áreas verdes urbanas são “qualquer espaço livre 

com cobertura vegetal e que forneça benefícios socioecológicos ou bem-estar para a população” (p. 

14). São, portanto, estruturas vivas, com funções integradas ao metabolismo urbano, que vão além do 

estético ou recreativo, atuando na regulação climática, na filtragem de poluentes, na conservação da 

biodiversidade e na promoção do bem-estar social e ambiental. 

As áreas verdes urbanas constituem elementos estruturantes do espaço urbano, 

desempenhando papel fundamental tanto do ponto de vista ecológico quanto social. Ao considerar o 

contexto das cidades contemporâneas, marcadas por densidade populacional crescente, 

impermeabilização dos solos e comprometimento da qualidade ambiental, essas áreas tornam-se 

imprescindíveis para a manutenção do bem-estar humano e da sustentabilidade urbana. As árvores e 

o solo das áreas verdes agem como reguladores térmicos, reduzindo o calor em áreas superficialmente 

cobertas e arredores, contribuindo para a regulação climática das cidades. A redução de temperatura 

é possível porque, durante o dia, as plantas realizam a evapotranspiração, processo que ajuda a resfriar 

o ambiente, aliviando o calor excessivo das áreas pavimentadas.  

Dentre as funções ecológicas dessas áreas, destaca-se a regulação do microclima urbano, 

especialmente no que se refere à minimização das ilhas de calor. A presença de vegetação reduz a 

temperatura superficial por meio da sombra e da evapotranspiração, podendo gerar diferenças de até 

1°C em relação a áreas pavimentadas, segundo dados da Organização Mundial da Saúde (Who, 2016). 

O sombreamento promovido pelas copas das árvores e a liberação de umidade pelas folhas 

contribuem para amenizar a sensação térmica nas cidades, especialmente em regiões densamente 

edificadas. 

Ademais, a vegetação urbana atua diretamente na filtragem de poluentes atmosféricos, na 

retenção de partículas em suspensão, na melhoria da qualidade do ar e na redução da poluição sonora. 

Como destacam Panagopoulos, Duque e Dan (2016), os serviços ecossistêmicos proporcionados pela 

infraestrutura verde urbana são fundamentais para mitigar os impactos das mudanças climáticas nas 

cidades e promover a qualidade ambiental e o bem-estar humano. Essa afirmação reforça a 
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importância das áreas verdes enquanto infraestrutura verde resiliente, capaz de promover a adaptação 

climática das cidades. 

As funções ecológicas não se limitam à regulação climática. Conforme Vasconcellos (2024), 

áreas verdes também participam da ciclagem de nutrientes, da regulação hídrica, da polinização e do 

suporte à biodiversidade local. Esses processos, muitas vezes invisíveis à percepção imediata da 

população urbana, são essenciais para a manutenção da vida nos centros urbanos e para a 

sustentabilidade a longo prazo. 

Outro elemento essencial é a conectividade ecológica. A urbanização, ao fragmentar os 

ecossistemas, cria barreiras ao deslocamento de espécies e ao fluxo genético. Nesse sentido, os 

corredores ecológicos urbanos atuam como elos entre remanescentes florestais, restaurando a 

funcionalidade ecológica das paisagens urbanas. Guerreiro Filho, Oliveira Filho e Vasconcellos 

(2024) alertam que “as cidades se tornam propulsoras de fragmentação da conectividade dos 

ambientes naturais” e acabam “prejudicando trocas e a conservação da biodiversidade 

A legislação brasileira também reconhece o papel estruturante dessas funções. O art. 25 da 

Lei nº 12.651/2012 (Brasil, 2012) estabelece que áreas verdes urbanas têm papel essencial no 

planejamento ambiental das cidades, sendo consideradas parte da infraestrutura verde que deve 

integrar os instrumentos de ordenamento territorial e gestão ambiental. Todavia, como apontam os 

autores citados, a efetiva inserção dessas diretrizes nos planos diretores municipais ainda é limitada, 

carecendo de instrumentos normativos e gestão técnica intersetorial que articule setores como 

habitação, meio ambiente, mobilidade e saúde pública. 

Nesse campo de atuação, destaca-se a contribuição do NEBAM, que desde 2007 desenvolve 

pesquisas voltadas à compreensão e proteção da biodiversidade na região amazônica mato-grossense. 

O núcleo se consolidou como referência científica e política, atuando de forma interdisciplinar no 

inventário e monitoramento da fauna e flora, especialmente em contextos urbanos e periurbanos 

sujeitos à pressão antrópica. Como relatam os autores, “a diversidade biológica da Amazônia mato-

grossense é o foco de atuação do Núcleo de pesquisadores do NEBAM [...] pioneiro e único nesta 

linha de pesquisa em Mato Grosso, criado em 2007, que conta com a parceria de inúmeros 

pesquisadores nacionais e internacionais” (Battirola et al., 2015, p. 455).  atuação do NEBAM fornece 

evidências empíricas para o planejamento urbano sustentável e reforça a importância da integração 

entre conservação da biodiversidade e ordenamento do território (Barreto; Cavalheiro, 2020). 

No campo dos serviços ecossistêmicos, as funções ecológicas se traduzem em categorias 

fundamentais: provisão, regulação, suporte e culturais (Oliveira; Santos; Lima, 2023). Além de 

fornecerem bens materiais, como alimentos e matérias-primas, essas áreas geram benefícios 
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imateriais fundamentais, como o bem-estar psíquico, oportunidades de lazer, contato com a natureza, 

práticas de educação ambiental e fortalecimento do senso de pertencimento comunitário. 

 

A discussão se torna ainda mais relevante quando se observa a contribuição das funções 

ecológicas das áreas verdes para o alcance dos ODS, especialmente os ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), 

11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), 13 (Ação contra a Mudança Global do Clima) e 15 (Vida 

Terrestre). O fortalecimento dessas funções nas cidades é, portanto, uma agenda estratégica para a 

sustentabilidade urbana, a justiça ambiental e a resiliência frente às mudanças climáticas. 

Por fim, compreender essas funções de modo integrado é essencial para formular políticas 

urbanas eficazes. A vegetação não pode ser tratada como mero adorno urbano, mas como 

infraestrutura viva, imprescindível para o funcionamento harmonioso das cidades. A sua presença 

deve ser planejada, monitorada e ampliada com base em evidências científicas, com participação 

social e articulação entre os diversos níveis de governo. 

 

Benefícios Ambientais das Áreas Verdes Urbanas 

 

As áreas verdes urbanas representam um dos principais mecanismos de equilíbrio ecológico 

e promoção da saúde ambiental nas cidades contemporâneas. Inseridas em um contexto de crescente 

urbanização, degradação da paisagem e perda de qualidade ambiental, são elementos essenciais da 

infraestrutura ambiental, oferecendo uma série de benefícios que ultrapassam a função ornamental e 

estão diretamente ligados à promoção da saúde pública, à contenção dos impactos ambientais e à 

qualidade de vida urbana. 

Entre os benefícios ambientais mais evidentes, destaca-se sua contribuição para a regulação 

microclimática. A vegetação exerce importante função na regulação das ilhas de calor urbanas, 

fenômeno intensificado pelo adensamento urbano, impermeabilização dos solos e uso extensivo de 

materiais que absorvem calor. As árvores e gramíneas contribuem para a redução da temperatura 

superficial, além de favorecerem a umidificação do ar, estabilização térmica e sombreamento. Ribeiro 

et al. (2018) e Silva e Silva (2025), reforçam que diferentes espécies de árvores podem reduzir entre 

1 °C e 16 °C a temperatura do ar em microclimas urbanos, além de regular a umidade relativa do ar. 

A melhoria da qualidade do ar é outro aspecto de notável relevância ambiental. A vegetação 

atua como filtro natural, retendo partículas em suspensão e gases poluentes como dióxido de enxofre, 

ozônio troposférico, monóxido de carbono e óxidos de nitrogênio. Nucci (2008) salienta o papel da 

vegetação também na atenuação da poluição sonora e visual, promovendo o bem-estar 

psicofisiológico. Áreas com densa arborização podem apresentar até 35% menos concentração de 
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poluentes atmosféricos em relação a regiões desprovidas de cobertura vegetal, reforçando o papel da 

vegetação na melhoria da qualidade do ar urbano (Vasconcellos, 2024). 

Outro benefício ambiental decisivo é a regulação hídrica. Em cidades com drenagem 

deficiente e propensas a enchentes, a vegetação e os solos permeáveis favorecem a infiltração da água 

da chuva, reduzindo o escoamento superficial. Pereira et al. (2021) ressaltam a aplicação de soluções 

baseadas na natureza na drenagem urbana, mostrando que estruturas como jardins de chuva e 

canteiros pluviais contribuem para a redução de enchentes, a melhoria da qualidade da água e o 

aumento da resiliência socioambiental. Além disso, essas soluções são estratégias eficazes para a 

recarga de aquíferos e a contenção dos impactos das chuvas intensas. A vegetação também está 

diretamente associada à conservação do solo, ao equilíbrio hídrico e à prevenção de processos 

erosivos. Hamada e Mendes (2023) demonstram que áreas urbanas densamente arborizadas podem 

reduzir a temperatura do ar e aumentar a sua umidade, favorecendo o conforto térmico, a retenção de 

umidade no solo e a resiliência ambiental, contribuindo assim para a segurança e qualidade de vida 

nas cidades. No que tange à biodiversidade urbana, as áreas verdes funcionam como refúgios 

ecológicos e corredores ambientais, mesmo em territórios densamente ocupados. A diversidade de 

microhabitats favorece a presença de aves, polinizadores, pequenos mamíferos e promove serviços 

ecossistêmicos como controle biológico, polinização e ciclagem de nutrientes. Battirola et al. (2015), 

por meio de estudos realizados na Amazônia Meridional, reforçam que fragmentos urbanos 

desempenham papel essencial na conservação de espécies ameaçadas e na conectividade funcional 

entre biomas. 

A literatura tem evidenciado ainda os efeitos das áreas verdes na modulação da poluição 

sonora e visual, com impactos positivos sobre o bem-estar coletivo. De Oliveira et al. (2021) 

verificaram que áreas verdes urbanas podem atenuar o ruído ambiental, sobretudo em locais com 

maior densidade arbórea, favorecendo ambientes mais tranquilos e adequados ao convívio social. 

A percepção da população sobre esses benefícios é um fator relevante para a manutenção e 

valorização dos espaços verdes. Mesmo indivíduos que não frequentam regularmente tais locais 

reconhecem sua importância para a saúde coletiva, o conforto ambiental e a paisagem urbana 

(Flausino; Gallardo, 2021). 

Nesse contexto, as estratégias de valoração econômica emergem como instrumentos para 

sensibilizar gestores e formular políticas públicas. Siqueira, Uliana e Arana (2023), em estudo 

aplicado ao Parque do Povo (SP), demonstraram que a população está disposta a contribuir 

financeiramente para a manutenção das áreas verdes, reconhecendo seus benefícios ecológicos e 

sociais. 
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Em síntese, os benefícios ambientais das áreas verdes urbanas são múltiplos, 

interdependentes e sistêmicos. Sua efetividade depende da integração com o planejamento urbano, 

da participação comunitária e da construção de políticas sustentáveis baseadas em evidências 

científicas. Reconhecer as áreas verdes como infraestrutura verde essencial é um passo decisivo para 

a promoção da justiça socioambiental e da resiliência das cidades diante das mudanças climáticas. 

 

Impactos na Saúde e Bem-Estar Social 

 

A presença de áreas verdes nas cidades está diretamente associada à promoção da saúde 

integral e do bem-estar social das populações urbanas. Cada vez mais, estudos empíricos têm 

demonstrado que a interação com ambientes naturais urbanos oferece não apenas benefícios 

fisiológicos, mas também impactos significativos sobre a saúde mental, a coesão social e a qualidade 

de vida percebida pelos indivíduos. A promoção de saúde pode ser realizada sob diferentes formas, 

seja isoladamente (como a prática de caminhada para um idoso) ou coletivamente (regulação térmica, 

melhoria na qualidade do ar, retenção de águas pluviais, entre outras), diretamente ou indiretamente 

perceptíveis, com benefícios à saúde física (controle da pressão arterial, redução da incidência de 

problemas cardiovasculares, entre outros) e mental (redução de estresse ou de sintomas depressivos, 

por exemplo). Estudos como o de Barton e Pretty (2010) apontam que apenas cinco minutos de 

contato com a natureza são suficientes para promover melhorias na autoestima e no humor. Barreto 

et al. (2019) identificaram associação inversa entre exposição a áreas verdes e transtornos mentais 

comuns, especialmente entre grupos socialmente vulneráveis.  

Em termos de saúde física, as áreas verdes estimulam a prática de atividades ao ar livre, 

como caminhadas, corridas, alongamentos e esportes coletivos. Essa maior mobilidade reduz o 

sedentarismo e contribui para a prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, como diabetes tipo 

2, hipertensão e obesidade.  Segundo Barton e Pretty (2010) e Qiu et al. (2023), a possibilidade de 

realizar exercícios em ambientes arborizados promove maior adesão da população aos hábitos 

saudáveis, especialmente entre os grupos que residem em bairros vulneráveis com infraestrutura 

limitada. 

Os impactos positivos das áreas verdes sobre a saúde mental são igualmente relevantes. A 

exposição à natureza tem sido relacionada à redução de níveis de estresse, ansiedade e depressão. 

Estudos como o de Barton e Pretty (2010) indicam que apenas cinco minutos de contato com o verde 

podem induzir alterações benéficas no humor e na autoestima. Barreto et al. (2019), por sua vez, 

observaram que níveis mais altos de vegetação nos bairros estavam associados a menores taxas de 

Transtornos Mentais Comuns (TMC), sobretudo em áreas periféricas e com menor renda. 
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Além disso, a contemplação da natureza e a permanência em espaços verdes geram estímulos 

sensoriais que ativam mecanismos fisiológicos de relaxamento, reduzindo a pressão arterial e o 

cortisol, conforme descrito por Qiu et al. (2023). Esses efeitos têm impulsionado a adoção de políticas 

públicas que reconhecem a arborização urbana como um determinante social da saúde. Ainda, Qiu et 

al. (2023), destaca os benefícios da exposição à natureza para a saúde humana, por meio da redução 

do estresse e de transtornos mentais. 

No campo das relações sociais, os parques, praças e bosques têm se consolidado como 

espaços de convivência intergeracional, promotores da coesão comunitária. Em estudo conduzido por 

Flausino e Gallardo (2021), observou-se que a frequência a espaços verdes está associada à sensação 

de pertencimento e à ativação de redes de apoio social, especialmente entre idosos e crianças. Além 

disso, a presença de vegetação qualificada aumenta a percepção de segurança e reduz a sensação de 

isolamento social. 

As áreas verdes contribuem também para o fortalecimento da equidade em saúde, 

especialmente quando o acesso a esses espaços é distribuído de forma justa nos territórios urbanos. 

A agenda internacional de sustentabilidade urbana, representada pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), tem apontado que a integração entre planejamento verde e bem-estar urbano é uma condição 

essencial para cidades mais humanas e saudáveis (Who, 2016). 

 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e as Contribuições das Áreas Verdes Urbanas 

 

Compreendendo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

 

Os ODS representam um dos mais amplos e ambiciosos compromissos multilaterais da 

história contemporânea. Instituídos em 2015 por 193 países-membros da ONU, os ODS compõem a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, resultado de um processo participativo global 

iniciado após a Rio+20, com intensa colaboração de governos, sociedade civil, setor privado e 

instituições de pesquisa. Esta agenda sucede os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 

com um escopo expandido e estruturado sobre três pilares fundamentais: social, ambiental e 

econômico (Kronemberger, 2019). 

A Agenda 2030 é composta por 17 objetivos e 169 metas, organizados para orientar políticas 

públicas, investimentos e ações intersetoriais voltadas à erradicação da pobreza, proteção ambiental, 

justiça social e promoção do bem-estar coletivo. Um dos seus princípios centrais, “não deixar 

ninguém para trás” (leave no one behind), sintetiza o compromisso com a equidade, o combate às 

desigualdades e a inclusão de grupos vulnerabilizados nos processos de desenvolvimento (ONU, 

2015). 
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No plano internacional, o acompanhamento dos ODS é coordenado pelo Fórum Político de 

Alto Nível da ONU, com base em indicadores definidos pelo Grupo Interagencial de Especialistas 

em Indicadores dos ODS (IAEG-SDG). No Brasil, o processo de adaptação dessas metas coube ao 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), com apoio do IBGE e da Comissão Nacional para 

os ODS. Esse processo envolveu 75 órgãos governamentais e foi realizado em duas etapas: elaboração 

técnica e consulta pública (IPEA, 2018). 

Como resultado, das 169 metas globais, 167 foram consideradas aplicáveis ao contexto 

brasileiro, sendo que 128 passaram por adaptações e 8 metas adicionais foram propostas, totalizando 

175 metas nacionais. Essa adaptação respeitou o princípio de não redução da abrangência e magnitude 

das metas globais, promovendo sua territorialização com base nas desigualdades regionais, 

socioeconômicas e ambientais brasileiras. 

Entretanto, conforme alertam Seixas et al. (2020), a efetivação da Agenda 2030 no Brasil 

encontra obstáculos significativos, sobretudo em relação à governança ambiental, retrocessos 

legislativos, ausência de políticas integradas e fragilidade institucional em temas estruturantes como 

clima, biodiversidade e uso do solo. Ainda assim, a Agenda 2030 permanece como um instrumento 

estratégico de planejamento e pactuação coletiva, sendo incorporada por diversas universidades, 

prefeituras, organizações e redes de pesquisa como base para o desenvolvimento sustentável de longo 

prazo. 

 

Contribuições das Áreas Verdes Urbanas para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

As áreas verdes urbanas assumem papel estratégico e transversal na efetivação dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável. Na condição de infraestruturas ecológicas, esses espaços 

promovem múltiplas funções ambientais, sociais e econômicas, sendo reconhecidos como soluções 

baseadas na natureza com potencial para enfrentar os principais desafios urbanos contemporâneos. 

Ao interligarem biodiversidade, saúde pública, justiça social, educação ambiental e mitigação 

climática, esses espaços contribuem, de forma simultânea, para diversos ODS. 

 

ODS 3 – Saúde e Bem-Estar 

As evidências científicas demonstram que as áreas verdes promovem melhorias substanciais 

na saúde física e mental da população. Barreto et al. (2019) e Barton e Pretty (2010) destacam que a 

presença de vegetação no ambiente urbano está associada à redução do estresse, melhora da 

autoestima e estímulo à atividade física, fatores que contribuem diretamente para a prevenção de 

doenças crônicas e transtornos mentais. Além disso, esses espaços oferecem ambientes seguros e 

restauradores, especialmente em centros urbanos marcados pela poluição, isolamento e insegurança. 

 

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis 

As áreas verdes são dispositivos de resiliência urbana e inclusão social. Bakhtsiyarava et al. 

(2024) apontam que parques e áreas verdes urbanas oferecem benefícios sociais e ambientais 
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significativos, promovendo a convivência entre diferentes grupos sociais, a valorização do espaço 

público e a justiça espacial. Além disso, contribuem para a mitigação de ilhas de calor e estão 

associados a indicadores de mobilidade urbana, ampliando a acessibilidade e a qualidade de vida nas 

cidades. Tais funções contribuem para a construção de cidades mais justas, acessíveis, seguras e 

sustentáveis, alinhando-se ao ODS 11, que busca transformar os ambientes urbanos em territórios 

integradores e resilientes. 

 

ODS 13 – Ação Contra a Mudança Global do Clima 

Em um cenário de agravamento da crise climática, as áreas verdes urbanas são elementos 

fundamentais na redução de gases de efeito estufa, na regulação térmica e na absorção da água das 

chuvas, reduzindo a ocorrência de enchentes e ondas de calor. Segundo Silva e Silva (2025) e Macedo 

e Zambrano (2023), a vegetação urbana atua como barreira ecológica diante de extremos climáticos, 

contribuindo para a redução das ilhas de calor, a modulação da umidade relativa, a interceptação das 

chuvas e o fortalecimento da resiliência socioambiental das cidades, funcionando como infraestrutura 

natural de adaptação às mudanças do clima. 

 

ODS 15 – Vida Terrestre 

Mesmo sob intensa urbanização, os fragmentos vegetais nas cidades podem preservar 

ecossistemas, favorecer a biodiversidade local e promover conectividade ecológica. Battirola et al. 

(2015) argumentam em seus estudos, a importância da conservação de remanescentes florestais para 

a manutenção da fauna e flora nativas, sendo essenciais para o equilíbrio dos ecossistemas 

remanescentes. Esses espaços contribuem para a conservação da vida terrestre e para a manutenção 

dos serviços ecossistêmicos, como a polinização, o controle biológico e o ciclo da água, alinhando-

se às metas do ODS 15. 

  

Interconexões Sistêmicas com os Demais ODS 

 

A atuação das áreas verdes não se limita a esses quatro ODS. Seu impacto reverbera em 

outros objetivos, como o ODS 4 (educação de qualidade), ao possibilitar práticas de educação 

ambiental em espaços abertos; o ODS 5 (igualdade de gênero), ao promover espaços seguros e de 

convivência plural; o ODS 6 (água potável e saneamento), por favorecer a infiltração da água no solo 

e proteger mananciais urbanos; e o ODS 10 (redução das desigualdades), ao garantir infraestrutura 

ambiental em territórios periféricos historicamente negligenciados. 

Dessa forma, reconhecer e valorizar as áreas verdes urbanas como parte das estratégias de 

implementação da Agenda 2030 é não apenas um ato de preservação ambiental, mas sobretudo um 

compromisso com a justiça climática, a inclusão social, a promoção da saúde e a construção de 

cidades resilientes e humanizadas. A integração desses espaços nos planos diretores, nas políticas 

públicas e nos investimentos estratégicos é, portanto, fundamental para assegurar o direito à cidade e 

para viabilizar uma transição ecológica justa e equitativa.  
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Desafios, Intervenções e Sustentabilidade 

 

Apesar dos benefícios amplamente reconhecidos das áreas verdes urbanas, sua efetiva 

implementação e manutenção encontram inúmeros obstáculos. Um dos principais desafios consiste 

na escassez crônica de recursos financeiros, frequentemente direcionados para outras prioridades 

urbanísticas, como habitação e infraestruturas viárias (Almeida et al., 2018). Além disso, há uma clara 

lacuna quanto à existência de políticas públicas integradas que orientem de forma consistente a 

criação e manutenção de espaços verdes como um bem coletivo. 

Essa realidade se agrava em contextos em que as áreas verdes existem em abundância, porém 

a qualidade de vida da população não é necessariamente garantida por essa característica ambiental 

isolada. Conforme destacado por Da Silva, Lima e Saito (2023, p. 7): “Mesmo que algumas áreas 

tenham alta cobertura vegetal, isso não implica, necessariamente, qualidade de vida [...] essas áreas 

estão expostas a desastres como enchentes ou deslizamentos”. 

De fato, a existência de espaços verdes, embora importante, não é suficiente por si só para 

assegurar melhorias efetivas na qualidade urbana e na redução de vulnerabilidades sociais. A ausência 

de infraestrutura complementar, como sistemas adequados de drenagem, manutenção contínua e 

segurança ambiental, pode comprometer significativamente os benefícios desses espaços. Nesse 

sentido, é relevante considerar que, segundo Da Silva, Lima e Saito (2023):  

 

Na maioria dos casos analisados, o cenário com maior cobertura foi o cenário 

1, caracterizado por um alto percentual de áreas verdes e um alto índice de 

vulnerabilidade social. [...] o maior problema não é a ausência de áreas 

verdes, mas sim a falta de políticas para implementar equipamentos urbanos 

complementares. (Da Silva; Lima; Saito, 2023, p. 8). 

 

Outro ponto crítico abordado refere-se à necessidade de que políticas de planejamento 

urbano sejam orientadas, desde o princípio, por compromissos éticos com a justiça social e ambiental. 

Ainda conforme os autores: “Planos urbanos não podem ser considerados, por si só, instrumentos de 

justiça social. Esse compromisso deve ser prévio, não uma consequência do planejamento” (Da Silva; 

Lima; Saito, 2023, p. 10). 

Torna-se essencial desenvolver políticas públicas integradas e financeiramente sustentáveis, 

que garantam não somente a criação e preservação das áreas verdes, mas também promovam o 

usufruto equitativo e a inclusão social. Apenas assim será possível superar esses desafios e 

potencializar os benefícios dessas áreas para o desenvolvimento sustentável das cidades. 
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Propostas de Intervenção para Potencializar os Benefícios das Áreas Verdes Urbanas 

 

● Integração de Áreas Verdes no Planejamento Urbano 

Incorporar áreas verdes como elementos essenciais nos planos diretores das cidades é 

fundamental. Isso implica não apenas garantir a existência dessas áreas, mas também sua 

acessibilidade e interconexão com outras infraestruturas urbanas, promovendo corredores ecológicos 

e facilitando deslocamentos sustentáveis (Almeida, 2018; Guerreiro Filho et al., 2024). 

● Promoção de Infraestruturas Verdes 

 Segundo Santos et al. (2021), a arborização urbana desempenha um papel essencial na 

redução dos impactos da urbanização, ao ampliar áreas verdes e melhorar aspectos como infiltração 

de água e regulação térmica. Assim, desenvolver soluções baseadas na natureza, tais como telhados 

verdes, jardins verticais e corredores ecológicos, pode reduzir os efeitos negativos da urbanização.  

● Incentivar o Engajamento Comunitário 

A participação da população na criação, gestão e manutenção de áreas verdes urbanas 

promove senso de pertencimento e responsabilidade, sobretudo em regiões com déficit desses espaços 

(Mattiazzi; Figueiredo; Klefasz, 2011). Além disso, essa manutenção gera benefícios 

intergeracionais, configurando um legado da geração atual às futuras. Nesse sentido, Santos et al. 

(2021) destacam a relevância do engajamento comunitário em iniciativas que reforça a consciência 

ambiental e evidencia o valor social e econômico das áreas verdes. 

● Promover Educação Ambiental 

De acordo com Santos et al. (2021), a educação ambiental é fundamental para sensibilizar a 

comunidade, formar referenciais e transformar valores sociais e culturais sobre as áreas verdes. 

Implementar programas de educação ambiental de forma sistemática pode ampliar essa 

sensibilização. As crianças, em especial, são público estratégico, pois influenciam práticas familiares 

e sociais. 

● Favorecer a Interação Social e Práticas Saudáveis 

As áreas verdes urbanas facilitam práticas saudáveis e reduzem o sedentarismo, ao 

incentivarem atividades físicas e recreativas que melhoram a saúde física e mental da população. 

Além disso, esses espaços oferecem ambientes seguros para crianças, idosos e populações vulneráveis 

socializarem e se manterem ativas, fortalecendo laços comunitários e reduzindo desigualdades em 

saúde (Twohig-Bennett; Jones, 2018). 

● Implementar Financiamento Sustentável 

Mecanismos como parcerias público-privadas e pagamentos por serviços ambientais 

possibilitam financiamento contínuo das áreas verdes, ampliando sua viabilidade e conservação no 

longo prazo. Experiências internacionais demonstram que as parcerias público-privadas 
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desempenham papel estratégico na gestão e expansão da infraestrutura verde, ao combinar recursos 

governamentais e privados em novos modelos de financiamento (Naumann et al., 2011; Merk et al., 

2012). 

Alguns autores, como Shaamala et al. (2025), Biraghi et al. (2025), Zhuang (2025) e 

Mannucci et al. (2025), também defendem outras soluções para potencializar os benefícios das áreas 

verdes urbanas. Entre elas, destaca-se o uso de inteligência artificial para o planejamento térmico dos 

espaços urbanos e das áreas verdes, otimizando o tipo e a localização de árvores para diminuir as 

ilhas de calor. Outras propostas concentram-se em intervenções como a integração de calçadas verdes 

e o incentivo a novas possibilidades de mobilidade ativa, como caminhadas, bicicletas, patins, entre 

outros, com o objetivo de promover benefícios ambientais e sociais. Há ainda iniciativas voltadas 

para habitações, que incluem jardins verticais e terraços verdes como modelo de urbanismo 

sustentável. De modo geral, as propostas apontam para mudanças estruturais e culturais que visam à 

adaptação climática das cidades, promovendo resistência às ilhas de calor por meio do uso estratégico 

da vegetação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As áreas verdes urbanas são componentes essenciais para o desenvolvimento sustentável das 

cidades, oferecendo benefícios ambientais, sociais e econômicos. Entretanto, garantir esses benefícios 

requer superar desafios econômicos, institucionais e sociais através de planejamento integrado, 

infraestrutura verde inovadora, engajamento comunitário, educação ambiental e modelos inovadores 

de financiamento. A implementação articulada dessas intervenções permitirá maximizar os benefícios 

das áreas verdes, promovendo cidades mais equilibradas, inclusivas e sustentáveis, em alinhamento 

direto com os ODS. 
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